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Ajuda de custo de Vereadores - 
Concéito de direito adquirido na es- 
fera publicistica - Direito subjetivo 
de ordem pública 
- Ainda que não se possa ar-
güir a lei constitucional n.° 3 de 
30—i----1 951, de inconstitucional, sua 
aplicação á atual legislatura não se 
verifica, porque não alcança urna 
situação juridica decorrente de fa-
tos a ela anteriores. 
- É principio vigorante em nossa 
legislação que a lei respeitará os 
direitos adquiridos e terá efeito une-
diato e geral, mas não retroativo. 
- Da mesma forma que os direi-
tos subjetivos privados se adqui-
rem, e não podem ser prejudicados 
pela lei, os direitos snhte.tivos de 
ordem pública, incorporados ao pa-
triniônio do cidadão, são adquiridos 
também, e, também, ée exercem a 
cavaleiro da vontade variável do 
legislador. 
CAIO- MÁaxo. DA SILvA PEREIRA 
Catedrático de Direito Civil da Facul- 
dade de Direito da U.M.G. 
PARECER 
30 de janeiro de 1951, introduzin-
do emenda à Constituição do Es-
tado de Minas Gerais, suprimiu o 
§ único do art. 86, que, assim, 
despojado dêste apêndice, passou 
a consagrar, tão sómente, a gra-
tuidade do mandato legislativo 
municipal. 
Diante disto, indagam os Con-
sulentes se têm direito à alguma 
remuneração, ou se estão sujeitos 
a cumprir gratuítamente o seu 
mandato. 
RESPONDO: 
1.5 - A questão, tal como for-
mulada, não envolve indagação 
sobre se o mandato dos vereado. 
res deve ser gratuito ou remune-
rado, nem sôbrc a justiça da me-
dida adotada pela Colenda As-
sembléia Legislativa Estadual, ao 
suprimir o § único do art. 86 da 
Constituição Mineira. Quaisquer 
considerações a respeito desbor. 
dam do problema em exame. 
Não me parece, também, rele-
vante a pesquisa da legitimidade 
da resolução tomada peio Legis-
lativo Estadual, frente à Carta Re-
publicana. 
Tomo a questão nos seus têr-
mos simples, admitindo como 
pressupostos de •fato, ou premis-
sas para o desenvolvimento lógico 
de meu raciocínio, êstes disposi-
tivos legais, tais como são. Não 
me parece -necessário penetrar o 
problema da constitucionalidade 
cia Lei n.' 3, ou da sua legitimi-
dade em confronto com a auto-
nomia municipal assegurada na 
Carta Magna. 
- Para mim, pois está em 
jogo a pergunta: se os vereadores 
têm direito à percepção de uma 
Vereadores de Belo Horizonte 
rue fazem a seguinte Consulta: 
A Constituição Mineira, no art. 
86, e seu parágrafo único, ins-
tituindo a gratuidade do manda-
to legislativo municipal, permitia, 
contudo, a percepção de uma aju-
da de custo, correspondente ao 
comparecimento às reulliõeS ordi. 
nárias da Câmara Municipal. 
• 	 A Lei n.0 28, de Organização 
• 	 Municipal, repetiu êste principio, 
e baseada naquele inciso Cons-
titucional, a Resolução Munici-
pal n.5 4, de 1948, fixou aquela 
ajuda de custo para os vereado-
res de Belo Horizonte. 
A Lei Constitucional n. 9 3, de 
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vista, eis o que noto nalgumas de suas enunciações nos iteiis 
8.0, 10 e 11 do seu a't. 15 = N.° 8. 0 = o despêjo tem lugar: a) 
no caso de demolição e edificação ou b) no caso de reforma, 
que dêem (os dois) ao prédio "maior capacidade de utiliza-
ção; quanto ou de que extensão,, não o diz (note-se bem); 
ergo qualquer que seja. Não deu ao inquilino a preferência 
na loca çõo terminadas as obras (note-se bem);. e isso preci-
sava ser expresso, porque prejudica o proprietário; e, pois, 
não se pode presumir ou deduzir... Logo, terminadas as 
obras, como o prédio está vago pelo despêjo ou saída volun-
tária do inquilino, tem cabida o parágrafo único in fine (ter-
ceira hipótese) do art. 20. Não se pode deduzir .que a lei 
dê o despêjo pará o proprietário aumentar a capacidade de 
utilização do prédio, e continuar o mesmo aluguel... Nin-
guéin o requereria... Parece que a, lei fitou aumentar a 
utilisação da casa para comportar mais inquilinos, e por 
isso achou bastante dar o despêjo para conseguir esta com-
poi'laçõo maior. Não cogitou de mais nada no caso - como 
a lei anterior - e acabou com a confusão desta para a to-
inada do prédio: se por despêjo ou imissão de posse. 
No item 10 pôs o despêjo se o loatário "infringir 
obrigação legal", como a do art. 2.0;  mas neste caso não pre-
cisava mais estabelecê-lo no item 11 - "se o locatário in-
fringir o disposto no art. 2. 0"... Melhor... 
A respeito de inquilinato, leia-se o que escrevu o emi-
nente mestre de direito Ministro Filadelfo Azevedo na Rev. 
For. vol. 126 págs. 12 e seguintes. 
"Receber ou tentar receber.,, além do aluguel.., só 
pode ser luva. O aumento de renda pela lei, embora não 
punível, é proibido e o inquilino absolutamente não paga, 
não podendo o proprietário absolutamente coagí-lo a êste 
pagamento; ao passo que a luva para alugar o prédio, o inqui-
lino, que ansiosamente o quer, pagará na certa. .•. e por isso 
deve haver a punição do fato criminoso provável; e esta pu-
nição para o aumento do aluguel, fato improvável ou, antes, 
que não se dará não tem alcance ou objetivo e não se compre-
ende... 
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ajuda de custo, em plena vigencia 
da Lei Constitucional n.' 3. E, 
como não discuto a legitimidade 
dêste diploma, o que se me afigu-
ra passível de exame é se o direi-
to daqueles representantes do po-
vo restou incólune ou se sucum-
biu fulminado pela emenda cons-. 
titucional. 
E respondo pela afirmativa: Os 
vereadores eleitos para a atual 
legislatura têm direito àquela re-
muneração auxiliar. 
3.' - Para mim, todo o pro-
blema se desloca para o terreno 
do conflito de leis no tempo, Não 
passa de uma questão de direito 
intertemporal, que resolvo com a 
aplicação dos princípios de direi-
to mais pacificos. 
Antes de tudo, e como o racio-
cínio que expendo terá de dèsen-
rolar-se num terreno de direito 
público, e terei de invocar alguns 
conceitos privatisticos, deixo es-
clarecido, com apoio em DU-
GUIT, que é cientificamente éxa-
to apelar para os conceitos assen-
tados no direito privado, ainda 
quando a questão em exame en-
volva matéria de direito público: 
"11 faut se prémunir 
contre une erreur com-
munément répandue, celie 
qui consiste à étabir une 
séparation absolue entre le 
droit public et le droit pri-
vé. Sans doute ii faut dis-
tinguer ces deux parties 
du droit, mais ii ne faut 
pas étahlir entre elles une 
sorte de murailie infran-
chissable: ce qu'est une 
notion de droit l'est aussi 
bien en droit public qu'en 
droit privé". (Leçons de 
Droit Public Général, pag. 
39). 
4.?) - Em seguida, convem 
deixar firmada ainda a possibili-
dade em tése de se adquirirem 
direitos na esfera publicística. 
Da mesma 'forma que se incorpQ-
rum ao patrimônio individual os  
direitos privados, assim também 
ocorre com os direitos públicos. 
É aquilo que a dogmática cons-
titucional e administrativa clas-
sifica sob a denominação de di-
reitos públicos súbjetivos. 
RUI BARBOSA, o mestre sem 
paralelo de nossos constituciona-
listas, já se lhe referia: 
"Os direitos individuais, 
porém, não envolvem única-
mente as relações de família, 
propriedade e çontrato de 
d.e pessoa e pessoa S 
A essas, de carater mera-
mente privado, acresce a 
extensão, tão vasta e impor-
tante, na sociedade moderna, 
dos direitos de ordem públi-
ca". (O Direito do Amazo-
nas ao Acre Setentrional, p. 
13). 
Os mestres do direito público, 
da mesma• forma que se cons-
truiu no direito privado a noção 
do direito subjetivo, acentuam 
que a faculdade instituida pelo 
direitõ público objetivo cria em 
favor de seu• titular o direito 
subjetivo de ordem publica. 
Assim, ADOLPHO. MERKL, 
após desenvolver a tese, sintetiza: 
"De lo dicho se deduce 
que podemos designar como 
derecho administrativo sub-
jetivo - en analogia coa ei 
derecho privado subjetivo - 
aqueilas obligaciones e dere-
chos subjetivos instituidos 
por preceptos jurídico-admi-
nistrativos, esto es, preceptos 
aplicables por organos admi. 
nistrativosi sea cualquiera su 
categoria". (Teoria General 
deI Derecho Administrativo, 
P. 185). 
O grande publicista OTTO 
MAYER desenvolve a doutrina 
dos direitos de ordem pública, 
analizando as diversas modalida-
des que pode assumir. 
O direito, diz OTTO MA-YER, 
é um poder pertecente ao indi-
viduo. Se o poder público está 
em jogo, ter-se-á um direito sub-
jetivo público. Mas, na aproxi-
mação ou conexidade com o po-
der público, não se deve consi-
derar a origem dos direitos, ou 
a sua criação pelo poder público, 
porque todos os direitos, mesmo 
os de ordem privada, originam-se 
da lei, que é emanação do poder 
público. 
O que faz o distinção precisa 
é o "conteúdo" do poder ema-
nado da norma: 
"La puissance publique 
appartient à l'État; mais 
l'exercice de cette puissance 
peut devenir l'objet de pou-
voirs attribués aux indivi-
dus dont l'État represente 
l'ensemble. Le droit publi-
que individuel (subjectif) 
est un pouvoir juridique sur 
l'exercice de la puissance 
publique". (Principes Gé-
néraux de Droit Administra-
tif, vol. 1, pag. 140). 
50) 
- A Constituição Estadual, 
no art. 86, § único, admitiu, 
que o vereador receba ajuda de 
custo a ser fixado em Lei. 
Ao, organizar o Município Mi-
neiro, a Lei n.' 28, "de 22 de no-
vembro de 1947, depois de re-
petir o princípio da gratuidade 
da função de Vereador (art 32), 
declarou que, pelo compareci-
mento às sessões ordinarias da 
Câmara, pode êle receber uma 
ajuda de custo, não excedente 
da verba de representação mensal 
do Prefeito (art. 32, § 3.9). 
Esta ajuda de custo, bem 
como a verba de representação 
vigorarão por todo o periodo de 
mandato, e não poderão ser mo-
dificadas no curso do mesmo 
(art. 32, § 4.9). 
Foi, pois, com apoio na Carta 
Estadual e na Lei de Organiza-
ção do Município que a Lei Mu-
nicipal n.' 4, de 1948, fixou a 
ajuda de custo dos Vereadores à 
Câmara Municipal de Belo Hori-
zonte. 
Êstes preceitos de direito pú-
blico, constituem o que na tecni-
ca consagrada, clássica, se deno-
mina direito público objetivo. 
E, da mesma forma que na 
órbita jusprivatística, ao direito 
objetivo - norma - se contra-
põe o direito subjetivo - facul-
tas - no terreno publicístico, 
segundo os conceitos enunciados 
por ADOLFO MERKL ou segun-
do o critério lógico ministrado 
por OTTO MAYER, 'chega-se a 
cónclusâo identica: o preceito 
de direito público institui obriga-
ções e faculdades correlatas; o 
exercício do poder público na 
esfera municipal constitui para 
o cidadão uma faculdade ou um 
poder, que se praticará na forma 
e sob as condições estabelecidas 
na lei. 
6.') - Para urna perfeita fixa-
ção do pensamento, é proveitoso 
o raciocínio em termos de com-
paração. 
O art. 82 da Constituição Fe-
deral- estabelece que o Presiden-
te e o Vice-Presidente da Repu-
blica exercerão o cargo por cinco 
anos. 
A Constituição Mineira exige 
como requesito de elegibilidade 
dos deputados à Assembléia Es-
tadual a maioridade de 21 anos 
(art. 6. 9, n.' III). 
São normas que instituem si-
multaneamente faculdades Ao 
Presidente da República, a de 
exercer o mandato por cinco 
anos; ao deputado estadual a de 
cumprir o seu, dêsde que conte 
21 anos. As normas que definem 
êstes direitos são o que mais pu-
ramente se categoriza como 'di-
reito publico. Mas ninguém pode 
negar que, em correlação com 
tais preceitos, os direitos ou fa-
culdades dos cidadãos investidos 
naquelas funções são um direito 
subjetivo de ordem publica. 
Transposto o argumento para 
a espécie em exame, aqui vamos 
encontrar que as diposições cita- 
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das da Constituição Estadual, da 
Lei 28 e da Resolução n. 9 4 for-
mam os "praecepta" denomina-
dos direitos objetivos, e a estas 
normas correspondem faculdades, 
que se traduzem niticlamente 
em direito subjetivo do Vereador 
à ajuda de custo, nos têrmos da 
legislação vigorante: direitos 
subjetivos de ordem pública,, mas 
nem ijor isso menos direitos. 
7.9) 
- Da mesma forma que os 
direitos subjetivos privados se 
adquirem, e não podem ser pre-
judicados pela lei, os direitos 
subjetivos de ordem pública, in-
corporados ao patrimônio do ci-
dadão, são 'adquiridos tamhén, 
e tambéni se exercem a cavaleiro 
da vontade,yariável dolegisla'rr. 
Da mesma forma que os direi-
tos privados, os públicos decor-
rem de um . fato ou de uma rela-
ção jurídica, que a lei em certo 
tempo regula como ensina para 
os primeiros, o classíco GABBA: 
"É diritto acquisito, gene-
ralmente panando, ogni con-
eguenza legittima di un fatto 
o di una relazione giuridica, 
posta in un modo contem-
plato e regolato dalla legge, 
fintantochè non è stata effe-
tuata". (Retroattivá delia 
reggi, 1, p. 41). 
É certo que não falta quem 
sustente a retroatividade das leis 
politicas. 'Mas, na verdade, pro-
vem de um' erro de perspectjva. 
Tais leis 'não são retroativas por 
natureza, e, comw tais, afronta-
riam com desvantagem o precei-
to constitucional proibitivo do 
efeito retro.operante - 
Quem muito bem esclarece o 
problema é ROUBIER, com seus 
conceitos objetivistas: 
"Car la doctrine ordinaire-
ment reçue a confondu cer-
tainement ici l'effet retroa-
tif et l'effet immédiat de la 
loi; ce qu'elIe appelle "la re-
troactivité des bis politi- 
ques" ne porte aucune attein-
te à des effets accomplis. 
En d' autres tormes, les bis 
nouvelies, em droit public, 
ont action immédiate sur 
l'avenir, mais non point sur 
le passé sauf disposition 
interpretative 'ou expressé-
ment retroactive" - 
Em seguida particularizando 
com as leis ' eleitorais, que são 
das' mais articuladas na ordem 
pública' e de cunho nitidamente 
politico, esclarece: 
"borsqu'une loi nouveile 
crée une cause de privation 
clu droit électoral, cette loi ne 
s' applique qu'aux élections 
futures, et non aux élections 
antericures pour les invili. 
der, etc. . ." (Les Conflits 
de 1,.ois dans le Temps, II, 
p. 462). 
Transpondo agora para 
a espécie os conceitos aqui emi-
tidos, que não são cientificamente 
exatos,, encontra-se a solução do 
problema. 
Quando se feriu o último pleito, 
a 3 de outubro de 1950, eram vi-
gentes não apenas o art. 86, § 
único da Constituição Mineira e 
o art. 32 e seus parágrafos da 
lei Estadual n.° 28, como também 
a Resolução Municipal n. 9 4, fixa-
dora da ajuda de custo. 
Quando foram proclamados 
eleitos os Vereadores à Câmara 
Municipal de Belo -Horizonte, a 
22 de novembro de 1950, os mes-
mos diplomas estavam em plena 
vigencia - 
Quando foram êstes represen-
tantes do povo diplomados, em 
15 de dezembro de 1950, nenhu-
ma alteração houvera nestes dis-
positivos legais. 
Sua eleição, proclamação e di. 
plomação verificou-se na vigên-
cia das leis que lhes asseguravam 
a ajuda de custo. Éles se fizeram 
vereadores com direito à per. 
cepção daquela verba auxiliar. 
Empossados nos cargos para 
que foram eleitos, em 31 de janei-
ro de 1951, qo mesmo dia foi pu-
blicada no jornal oficial a Lei 
Constitucional n. 9 3, de 30 ,de 
janeiro de 1951, que podou no 
art. 86 da Constituição do Estado 
o § único. 
Mas é claro que êste diploma. 
não alcança os Vereadores elei-
tos para a atual legislatura. E 
'não pode atingi-los, porque a Lei, 
a de ordem pública como a de 
natureza privada, tem efeito ime-
diato, como ensina BOUBIER e' 
vem expresso na Lei de Introdu-
ção ao Código 'Civil (nova). Se 
se dissesse que aquela emenda 
constitucional se volta para o 
passado, então estaria exato afir-
mar-se que os seus efeitos atin-
giriam os vereadores já eleitos, 
já diplomados antes dela, e em-
possados na mesma data em que 
entrou a vigorar. 
Os direitos, subjetivos de or-
dem pública, advindo ao Verea-
dor pela eleição e pela diploma-
ção ficariam, naquela hipotese, 
atingidos por um diploma que é 
posterior à sua incorporação ao 
patrimônio dos titulares respec-
tivos. 
Mas é princípio vigorante em 
nossa legislação e novamente en-
grenado ' nas nossas instituições 
politicas, que a lei respeitará os 
direitos adquiridos, e terá éfeito 
imediato e geral, mas não rétroa-
tivo. 
Então uma só conclusão se im-
põe: ainda que lícito seja ao Es-
tado legislar nêste terrend, e ain- 
da que se considere imaculada a 
emenda constitucional n. 9 3, tan-
to quanto o art. 86 da Carta Mi-
neira, frente ao principio da au-
tonomia municipal, proclamado 
na Constituição Federal, ainda 
assim o que se pode afirmar é 
que esta emenda não tem aplica-
ção aos atuais Vereadores, cujo 
direito à ajuda de custo nasceu do 
fato de terem sido eleitos e diplo-
mados, e cuja percepção se su-
jeitar4l apenas à condição suspen. 
siva de posse, e fôra adquirido 
sob a égide de leis que lhes asse-
guravam, para o periodo da pre-
sente legislatura, aquela remune-
ração adminicular. 
Não tendo aplicação aos atuais 
Vereadores ou à atual legislatura, 
o princípio proibitivo de tôda 
remuneração, o que resta é, en-
tão, a afirmativa do direito à aju-
da de custo 
9.9) - Diante destas considera-
ções, não é necessario que o Po-
der Judiciário se manifeste, de-
clarando a incostitucionalidade 
da Lei n. 9 3. Para mim o pro-
blema é tão somente de herme-
neutica. Ainda que não se possa 
'arguir a Lei n. 9 3 de inconstitucio-
nal, sua aplicação à atual legis-
latura não se verifica, porque 
não alcança uma situação juri-
dica decorrente de fatos a ela an-
teriores. 
10,) - Do exame a que pro-
cedi, esta a conclusão a que che-
guei, s.m.j. 
Belo Horizonte, 6 de março de 
1951. Caio Mário da Silva Pe-
reira. 
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